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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 

Art. 23. (...) 

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o valor 

estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos 

Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 

Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 

contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 

ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

(...) 

§ 5º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação 

integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do § 2º deste artigo, 

acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o 

permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em sistema de custo definido no 

inciso I do § 2º deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação 

aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não 

suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

 
 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 91, de 16 de dezembro de 2021 
 

Art. 1º Fica autorizada a aplicação do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios 

para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com 

recursos dos orçamentos da União, no que couber, para a definição do valor estimado nos processos de licitação 

e de contratação direta de obras e serviços de engenharia, de que dispõe o § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

 
 

Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013 
 

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de 
infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 
integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de 
referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, excetuados os 
itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil. 
 
Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF, segundo definições técnicas 
de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE. 
 
Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura de transportes será obtido a partir das 
composições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos 
seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema de Custos Referenciais de Obras - Sicro, 
cuja manutenção e divulgação caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 
infraestrutura de transportes. 
 
Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entidades da administração pública federal 
desenvolvam novos sistemas de referência de custos, desde que demonstrem sua necessidade por meio de 
justificativa técnica e os submetam à aprovação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 



Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente serão aplicáveis no caso de 
incompatibilidade de adoção dos sistemas referidos nos arts. 3º e 4º , incorporando-se às suas composições de 
custo unitário os custos de insumos constantes do Sinapi e Sicro. 
 
Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o disposto nos arts. 3º , 4º e 5º , a estimativa 
de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência 
formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal em publicações técnicas 
especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 
 
Art. 7º Os órgãos e entidades responsáveis por sistemas de referência deverão mantê-los atualizados e divulgá-
los na internet. 
 
Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração pública federal 
poderão adotar especificidades locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 
unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado 
em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 
 
Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente em condições 
especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 
recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste 
Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro 
serviço do orçamento de referência. 
 
Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 
I - taxa de rateio da administração central; 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 
personalística que oneram o contratado; 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 
IV - taxa de lucro. 
 
§ 1º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da 
legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam 
ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo 
do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos 
demais itens. 
 
§ 2º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como 
intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não 
padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou 
internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com exceção à 
regra prevista no § 1º. 
 
Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que 
integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 
 
Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação para contratação de obras 
e serviços de engenharia. 
 
Art. 12. A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa 
das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

 
 
 

Modelo de nota técnica da pesquisa de preços 
 
Baixar 

 
 

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 
 
Baixar 

 
 

https://ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/dimap/Contratacao%20direta/Modelos/Nota%20tecnica%20da%20pesquisa%20de%20precos%20-%20engenharia.docx
https://ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/dimap/Contratacao%20direta/Modelos/Nota%20tecnica%20da%20pesquisa%20de%20precos%20-%20engenharia.docx
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Fagu%2Fpt-br%2Fcomposicao%2Fcgu%2Fcgu%2Fmodelos%2Flicitacoesecontratos%2Ftermo-de-justificativas-tecnicas-relevantes-obras-e-servicos-engenharia-lei-14-133.docx&wdOrigin=BROWSELINK


Pesquisa de preços com menos de três orçamentos 
 

“Excepcionalmente, é admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, 
desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 
competente.” (Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação, elaborado pela Advocacia-
Geral da União e pelo Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, pág. 39) 

 
A IN nº 65, de 2021, no seu art. 6º, estabelece que, para se obter o preço estimado, é preciso usar um 

conjunto de três ou mais preços, já desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e 
excessivamente elevados, pois, quanto maior a quantidade de preços aceitáveis coletados, melhor será a 
representatividade da amostra e, consequentemente, a qualidade da pesquisa. O uso de menos de três 
preços caracteriza situação excepcional, que somente é admitida mediante justificativa do gestor 
responsável e com a aprovação da autoridade competente. (Caderno de Logística - Pesquisa de Preços, 
2024, março|versão 1.0, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Secretaria de Gestão 
e Inovação/Diretoria de Normas e Sistemas de Logísticas) 
 

Conforme disposto na Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021:  
 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais 
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores 
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 
 
(...) 
 
§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 
preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 
competente. (grifos nossos) 

  
Assim se manifestou o Procurador Federal por meio da NOTA JURÍDICA n. 00129/2023/PF-
UFSJ/PFUFSJ/PGF/AGU: 
 

3. O Setor consulente apresentada duas questões: Caso os procuradores entendam que é possível aplicar 
o disposto no § 5º do Art. 6º, da IN 65/2021SEGES/ME, pergunta-se: 
(...) 
2) Com relação à previsão do disposto no § 5º do Art. 6º da norma “e aprovada pela autoridade 
competente”, a autoridade nela citada é a máxima do órgão, qual seja, o Reitor, ou a autoridade 
requisitante da contratação, na pessoa do diretor Ntinf? 
(...) 
5. Quanto ao segundo questionamento, entendemos que a justificativa deve ser apresentada pela 
autoridade requisitante com aprovação pela Reitor da UFSJ. (grifo nosso) 

 


